
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10630-000.979/90-47

LÉpsi,

Sess'ão de OS de dezembro de 1994	 ACORDO MR. 101-87.653

Recurso nr.:79.705 -..- IRF ANO DE 1985

Recorrente :POSTO CARATINGA LTDA.

Recorrida :DRF EM GOVERNADOR VALADARES - MG.

TRIBUTAÇA0 REFLEXA - IRF - Provido o recurso vo-
luntário apresentado no processo principal - IRPJ
-, por uma re1a0o de causa e efeito, é de se dar
provimento ao recurso voluntário apresentado no
processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por POSTO CARATINGA LTDA.g

ACORDAM os Membros da Primeira Càmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

la dA.s Sess,, em 08 de dezembro de 199 q ,
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VISTO E:M	 ..-rriTz FERNANW 01....VEIRA DE MORAES	 - PROCURADOR	 DA F(:.).

SESSMO DE: 24 "R ume	 ,	 ZENDA NACIONAL
IJZIJ

Participaram, ainda, do prevente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI

SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTIA0 RODRI -
AL •

•UES CABRAL.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10630-000.979/90-47

RECURSO NR.: 79.705

ACORDNO NR.: 101-87.653

RECORRENTE : POSTO CARATIM•A LTDA.

RELATORI O 

Foi a Recorrente autuada, em tributação IRF, assim des-

crita a imputação referente ao(s) Ano de 1985, verbisg

"	 X)ES C R :1:	 DOE:; FATOS E ENQUADRAMENTO I. E G A I..
Lançamento decorrente da fisca1iza0o do Imposto de

Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada omissãode
receieta e/ou demais procedimentos que implicaram redu-
Oo no lucro líquido do exercício. As respectivas capi -
tulaçffes legais encontram-se nos demonstrativos de apu-
ração do imposto.

O cálculo do imposto, a atualiza0o monetária, as
penalidades aplicáveis e os respectivos enquadramentos
leais constam de demonstrativos anexos, os quais fazem
parte integrante deste Auto."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 07 com

referOncia apresentada	 no	 processo	 matriz	 de	 nr.

10630-000.982/90-51.

A decisão recorrida assim se manifestou para manter o

lançamento.
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10630-000.979/90-47

ACORDA° NR. 101-87.653

3. CONCLUSA°

Com base nos fundamentos expostos RESOLVO julgar PROCE-

DENTE o Autode Infração de fls. 01 a 04 paera manter a exigOncia do

imposto lançado acrescida de todos os encargos legais catdveis.

A fls. 21 se	 o recurso voluntário, repetindo, de

forma geral, a 1mpugna0Ko.

E o relatório.	 ,h1
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MINISTERIO DA FAZENDA

1PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10630-000.979/90-47

ACORDMO NR. 101-87.653

VO.TO

Conselheiro :CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi dado provimento ao recurso

voluntário - ACORDO NR. 101-87.576.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocratica, no

processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do

recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que no caso afastou

a tributação quando julgado por esta Primeira Cãmara do Conselho de

Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, dou provimen-

to ao recurso.

E o meu voto.

Brasília (DF), em 0;Vde dezembro de 1994

Cgr'	 //--
CELSO . ..VES F ,A .' SÃ - RELATOR
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